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 Comunicado
Em conformidade com a Lei Complementar 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Ambulatório Médico de Especialidades Dr. Oscar Gurjão Cotrim - AME Araçatuba - Irmandade da Santa Casa de Andradina

BALANÇO PATRIMONIAL PARA O PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 e 2016
(valores expressos em reais)

      DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA
  PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 e 2016 

(valores expressos em reais)

AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE ARAÇATUBA - DR. OSCAR GURJÃO COTRIM
(Administrado pela Irmandade da Santa Casa de Andradina) CNPJ (MF) 43.535.210/0003-59

Demonstrações Contábeis  

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMONIO SOCIAL

PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 e 2016
(valores expressos em reais)

Contrato de Gestão “Termo de Aditivo”, previsto para pagamento no exercício conse-
guinte.
3.3 – Adiantamentos
Refere-se a adiantamentos de salários e férias de funcionários. 
3.4 - Estoques
Corresponde aos materiais alocados no almoxarifado, avaliados ao custo médio de aqui-
sição e que não excede o valor de mercado.

3.5 – Despesas a Apropriar
Refere-se aos prêmios de seguros e Assinatura de Jornal
3.6– Imobilizado
Os bens imobilizados são registrados e demonstrados contabilmente pelo custo de aqui-
sição, deduzidos os respectivos encargos de depreciação.

4- Passivo Circulante e Não Circulante
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e variações incorridos.
4.1 – Fornecedores
Refere-se aos fornecedores de materiais e serviços cujos títulos ainda não se encontram 
vencidos.
4.2 – Serviços Médicos a Pagar
Referente a valores a serem pagos a título de honorários aos médicos contratados pelo 
AME Araçatuba para atendimento dos pacientes.
4.3 - Obrigações com Funcionários
Demonstrados nesse subgrupo, os valores dos salários dos funcionários a serem pagos 
no mês seguinte, direito de férias adquiridos pelos funcionários e seus respectivos en-
cargos trabalhistas, e diversos valores descontados de folha de pagamento que serão 
repassados.

4.4- Obrigações Sociais e Fiscais
Refere-se a valores retidos de funcionários, fornecedores e prestadores de serviços a 
título de impostos e contribuições, que a Entidade deverá recolher em 2018.

4.5 - Obrigações Bancárias
Refere-se a cheques em trânsito que não foram compensados no período.
4.6 – Outras Obrigações
Corresponde ao valor a ser repassado a OSS Irmandade da Santa Casa de Andradina, 
referente ao rateio de Despesas Administrativas.
4.7 – Provisão de Férias e encargos
Corresponde ao saldo da provisão das férias e seus respectivos encargos.
4.8 - Subvenções a realizar
Ficam registradas nesse subgrupo, na rubrica denominada Subvenções a Realizar, a 
diferença entre os valores recebidos da Secretaria do Estado e as despesas já realizadas 
pela Entidade. O saldo constante nesta rubrica representa o montante que a entidade 
ainda tem para realizar no AME Araçatuba.
4.9 - Receitas Operacionais Diferidas

NBC T 19.4 - Subvenção e Assistência Governamentais, as subvenções destinadas a 
investimentos, deverão ter o seu reconhecimento em contas de resultado, conforme 
ocorre a realização dos bens, que no caso de imobilizado se dá pela depreciação ou 
alienação do bem.
Desta forma, a Entidade reconhece mensalmente como receita de subvenções para in-
vestimento, em conta de resultado, o mesmo valor que contabiliza como depreciação do 
bem imobilizado. 
5 - Apuração do resultado
5.1 - Resultado Líquido do Exercício
Por se tratar de um Contrato de Gestão entre a Organização Social da Saúde e a Secre-
taria de Estado da Saúde, a Administração da Entidade entende que a diferença entre 
receitas e despesas reconhecidas no exercício corrente, não deve ser apresentado como 
resultado de um exercício.
Os valores apurados são transferidos para conta do passivo, conforme explicitado na 
nota 4.8, e representa uma obrigação da OSS junto ao Ente Público conveniado.
6 - Isenções Previdenciárias e Fiscais Usufruídas
São demonstrados a seguir, os valores relativos às isenções previdenciárias, como se 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O PERÍODO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 e 2016

(valores expressos em reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Ao Provedora da 
OSS – IRMANDADE DA SANTA CASA DE ANDRADINA – AME ARAÇATUBA 
Andradina - SP 
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da OSS – IRMANDADE DA SANTA CASA DE 
ANDRADINA – AME ARAÇATUBA, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio social e 

contábeis e demais notas explicativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 

OSS – IRMANDADE DA 
SANTA CASA DE ANDRADINA – AME ARAÇATUBA em 31 de dezembro de 2017, o 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 

-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o re-
latório do auditor 
A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o re-
latório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido deforma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis 
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com a Lei 
6.404/76 e com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e Médias Empresas e En-
tidades sem Fins Lucrativos de acordo com a ITG 2002 e NBC TG 1000, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-

Além disso: 
-

dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 

de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continui-
dade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 

nossos trabalhos. 
Araçatuba (SP), 08 de Março de 2.018.

(Em reais)

1 - Contexto operacional

-

médica e hospitalar. Em 2009, alterou seu Estatuto Social, transformando-se em uma 
Organização Social de Saúde.

o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria do Estado de Saúde com 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis emanadas da Lei n. 6.404/76 e alterações promovidas pela Lei 11.638/07 e Lei 
11.941/09, que deram início ao processo de convergência das normas brasileiras de 
contabilidade às novas regras internacionais de contabilidade. Observamos também 
os dispostos nas novas normas brasileiras de contabilidade, elaboradas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, principalmente a ITG 2002 – Entidades Sem Finalidade de 
Lucro e através de pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC – Comitê de Pronun-
ciamentos Técnicos. 
Descrições das principais práticas contábeis
3 - Ativos circulantes e não circulantes
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos, atualizações e provisão necessária para a redução ao seu valor de 
mercado.
3.1 – Disponibilidades 

dos rendimentos auferidos até a data do balanço.

3.2 – Créditos a Receber
Saldo a receber de R$ 192.000,00 (Cento e noventa e dois mil reais), proveniente do 

devido fosse, gozadas durante o exercício. 

7- Patrimônio Social
Conforme explicado na nota 5.1, a Entidade não forma patrimônio social uma vez 
que transfere os valores pendentes de utilização para conta do passivo, demons-
trando como obrigação da OSS junto ao Órgão Público a qual mantém convênio.
8 - Legislação Fiscal 

-
-

Araçatuba-SP, 31 de dezembro de 2017.
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